
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 447.483 - SP (2018/0098142-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLAVIO PATRICK DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante – a prisão ocorreu na residência do paciente, sendo que no 
momento da prisão foram apreendidas 687g de maconha, na forma de 
tijolo e de tablete, além de uma balança de precisão, diversos 
microtubos vazios e 5 munições de uso permitido. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 447.483 - SP (2018/0098142-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLAVIO PATRICK DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

FLAVIO PATRICK DE OLIVEIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante (convertida a 

custódia em prisão preventiva) e denunciado pela suposta prática dos crimes previstos nos 

artigos 33, caput, e 35, caput, da Lei n. 11.343/2006, e art. 12 da Lei n. 10.826/03, na forma 

do art. 69 do Código Penal.

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada (e-STJ fls. 34/38).

Na presente oportunidade, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e do acórdão impugnado, bem como diante da inexistência dos motivos 

autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, ressaltando que nem a 

gravidade abstrata do delito nem meras suposições podem servir como fundamento para a 

manutenção da medida constritiva.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória ou, ao menos, a substituição da custódia pelas medidas cautelares previstas no art. 

319 do CPP.
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Indeferida a liminar (e-STJ fls. 238/239) e prestadas as informações (e-STJ 

fls. 243/248), o Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

mandamus (e-STJ fls. 251/255).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 447.483 - SP (2018/0098142-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015 e STF, HC n. 113890, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, o relaxamento da prisão cautelar do paciente, acusado 

do crime de tráfico de drogas, associação para o tráfico e posse irregular de arma de fogo de 

uso permitido.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 
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a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

No caso, estes foram os motivos declinados pelo Juízo processante para 

decretar a prisão preventiva do paciente (e-STJ fl. 40):

2 - Acolho o requerimento ministerial, para converter a prisão em 
flagrante em prisão preventiva, na forma do art. 310, inc. II, do 
CPP, em sua atual redação. Existem, nos autos, prova da 
materialidade do delito (tráfico de drogas, em tese), punido com 
reclusão (pena máxima superior a 4 anos), e indícios suficientes da 
autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos no auto de prisão 
em flagrante, notadamente os depoimentos dos agentes 
encarregados da diligência. A conduta praticada, em tese, 
pelo(a)(s) autuado(a)(s), é daquelas que tem subvertido a paz 
social. Presentes, neste instante, circunstâncias justificadoras da 
manutenção de sua custódia, para garantia da ordem pública e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Atento para a grande 
quantidade de entorpecente apreendido (687,37 gramas de 
maconha), em conjunto com petrechos próprios do preparo de 
porções individuais, indicativa da traficância. Não há, ainda, 
comprovante de ocupação lícita. Não há como ser deferida a 
liberdade, neste momento, pois necessário resguardar a ordem 
pública, já que a sociedade se vê constantemente atormentada pela 
prática de fatos como o presente, ensejadores de crimes 
patrimoniais, de desestabilização familiar e de violência, em termos 
gerais, bem como por presente o risco de se frustrar a aplicação da 
lei penal, já que não há garantias de que, uma vez concedida a 
liberdade, não se frustrará o regular andamento do feito, 
subtraindo-se à ação da justiça criminal. Importante, ainda, a 
custódia, para impedir eventuais recidivas, prováveis em razão da 
aparente inserção em ambiente pernicioso. O delito em questão é 
insuscetível de fiança; não há possibilidade de aplicação de outras 
medidas cautelares, pois não há aparato de fiscalização adequado. 
Ademais, prematura incursão aprofundada no mérito, inclusive 
quanto a eventual privilégio, cuja aplicação somente será viável 
após regular instrução, a possibilitar melhor compreensão dos 
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fatos, e aferição concreta das situações pessoais. Plenamente 
justificada, pois, a manutenção da custódia cautelar, que ora 
determino, restando prejudicados os pleitos benéficos à defesa. 

O Tribunal a quo, por sua vez, manteve a custódia cautelar nos seguintes 

termos (e-STJ fls. 36/38):

Consta das informações, prestadas pela autoridade tida como 
coatora, que o paciente, juntamente com Patrícia Ribeiro, foi preso 
em flagrante delito, infringindo o disposto no artigo 33, "caput", da 
Lei n. 11.343/06, e artigo 12 da Lei n. 10.826/03, na forma do 
artigo 69 do Código Penal. Em 30/01/2018, em audiência de 
custódia, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva. 
Denunciado, em 08/02/2018, como incurso nos artigos 33, "caput", 
e 35, "caput", ambos da Lei n. 11.343/06, e artigo 12 da Lei n. 
10.826/03, na forma do artigo 69 do Código Penal, a defesa, na 
mesma data, pleiteou a liberdade provisória. Após manifestação do 
Ministério Público, em 19/02/2018, o juízo requereu, com urgência, 
a cópia da denúncia, estando os autos no aguardo de tal 
providência.

Pois bem, há prova da materialidade e indícios de autoria, cujos 
desdobramentos terão lugar em fase de cognição própria, 
porquanto de inviável apreciação pela via estreita do mandamus.

Em que pese a argumentação de incompatibilidade do artigo 44 da 
Lei n. 11.343/06, com as alterações promovidas pela Lei n. 
11.464/07, na Lei dos Crimes Hediondos, merece registro o fato de 
que o sistema processual, no tocante a esses aspectos, é 
absolutamente contraditório. Crimes mais leves são afiançáveis, 
enquanto que os mais graves não, todavia, nestes o juiz pode 
conceder a liberdade sem o pagamento de qualquer quantia. Mas, 
independentemente da infração, a liberdade sem fiança também 
poderá ser concedida nos delitos afiançáveis. A partir dessas 
incongruências, conclui-se que o Magistrado deve pautar-se 
sempre pelos pressupostos da prisão preventiva.

Por outro lado, mesmo que não se admita a tese da especialidade 
da Lei n. 11.343/06 em relação à Lei n. 11.464/07, uma análise 
teleológica do ordenamento penal revela, em análise lógica, que a 
vedação à liberdade provisória decorre do texto expresso da 
Constituição Federal.

De fato, o artigo 5o, inciso XLIII, da CF/88, veda, expressamente, 
aos acusados por crimes hediondos e equiparados, a fiança. Assim, 
se a Lei Maior vedou a liberdade provisória do acusado de crimes 
hediondos ainda quando prestasse fiança, a fortiori, vedado o 
mesmo benefício sem a fiança.
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De todo modo, a imputação feita ao paciente indica, preservado o 
princípio constitucional da não culpabilidade, que ele está 
envolvido em fatos graves, que trazem presumida a periculosidade 
social, exigindo postura enérgica do Poder Público no seu 
enfrentamento.

Cabe salientar que condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não 
desautorizam a prisão cautelar; esta decorre das infrações em 
análise, não da condição pretérita do agente. Os objetivos da 
custódia não são afastados por tais predicados, atendendo a 
segregação ao imperativo de garantia da ordem pública, em cujo 
conceito não se visa apenas a prevenir a reprodução de fatos 
criminosos, mas acautelar o meio social e a própria credibilidade 
da Justiça.

Não se olvida que o tráfico ilícito de entorpecentes, dentre outros 
crimes igualmente sérios e graves, compõe a criminalidade 
organizada, que fomenta e dissemina outros crimes, dando-lhes 
suporte financeiro. Em razão disso, a Constituição Federal 
presumiu a gravidade do delito para com a ordem pública, dando 
clara demonstração do desejo de aplicar-lhe de forma mais severa 
a lei. A prisão cautelar, assim, se mostra necessária.

Não se está considerando, frise-se, a gravidade dos crimes em 
abstrato, mas os fatos atribuídos ao paciente.

Vale asseverar, ainda, que não se vislumbra na providência 
qualquer ofensa ao princípio constitucional da presunção da não 
culpabilidade, pois este é relativo ao Direito Penal, estabelecendo 
que a respectiva sanção somente pode ser aplicada após o trânsito 
em julgado da sentença condenatória. Não alcança os institutos de 
Direito Processual, como as prisões provisórias, expressamente 
autorizadas pela Constituição Federal.

Diante da necessidade da custódia, as medidas cautelares 
subjetivas revelam-se inadequadas e insuficientes para garantia da 
ordem pública, considerada a natureza hedionda dos delitos 
imputados ao paciente.

Não assiste razão ao impetrante quando alega que a decisão tida 
como geradora de constrangimento ilegal carece de fundamentação 
idônea. Houve justificação adequada e suficiente à manutenção da 
segregação do paciente, revestida de elementos que lhe conferem 
validade, porquanto se apoia nos requisitos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

No mais, a impetração faz incursão pelo contexto probatório, 
exercício impróprio nesta esfera constitucional específica e restrita, 
de forma que a apreciação destes pontos deverá ser relegada para 
momento próprio. 

Nessa conformidade, denega-se a ordem.
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Com feito, as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade apreendida 

de entorpecentes e a forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de 

fundamento para o decreto prisional.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi mantida 

pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 

circunstâncias concretas colhidas do flagrante.

De acordo com as decisões anteriores, a prisão ocorreu na residência do 

paciente, sendo que no momento da prisão foram apreendidas 687g de maconha, na forma de 

tijolo e de tablete, além de uma balança de precisão, diversos microtubos vazios e 5 munições 

de uso permitido.

Por tudo isso, entendo que a prisão cautelar do paciente está justificada para 

a garantia da ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO 
E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do recorrente, 
foram apreendidos, em sua residência e em seu estabelecimento 
comercial, 79 porções de cocaína, pesando 123 gramas e uma 
porção maior, com 63 gramas, também de cocaína, uma balança 
de precisão, dinheiro em moedas nacional e estrangeira e uma 
arma de fogo. Tais circunstâncias, além de configurar indícios de 
autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, 
justificam o encarceramento cautelar do recorrente, para garantia 
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da ordem pública, diante do entendimento consolidado de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos, aliados aos demais apetrechos encontrados, podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. Ademais, o recorrente registra anteriores passagens pela Vara 
da Infância e Juventude local e encontra-se respondendo em 
liberdade por ação penal de competência do Tribunal do Júri, o que 
também justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.

5. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
89.038/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE QUE O RECORRENTE É MERO USUÁRIO 
QUE NÃO PODE SER EXAMINADA NA VIA ESTREITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O recurso ordinário em habeas corpus destina-se a fazer cessar 
constrangimento à liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder, possuindo rito célere e cognição sumária, 
exigindo, pois, prova pré-constituída do direito alegado. Dessa 
forma, é inviável examinar questões que demandam dilação 
probatória, como a tese de desclassificação da conduta de 
traficante para usuário.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, 
ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 

Documento: 1718196 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2018 Página  10 de 5



 
 

 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se justificada para 
a garantia da ordem pública ante as circunstâncias do caso 
concreto, as quais demonstram uma propensão do agente à prática 
delitiva, uma vez que foi apreendida considerável quantidade de 
drogas - 524 gramas de cocaína, dividida em 9 porçoes - e uma 
balança de precisão, somada a isso a notícia de que o recorrente 
registra diversas passagens criminais, com condenação transitada 
em julgado por porte ilegal de arma de fogo, sendo atualmente réu 
em outra ação penal pelo crime de tráfico de drogas, tudo, portanto, 
a evidenciar a periculosidade social do acusado, justificando-se, 
nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a 
ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 84.838/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/08/2017, DJe 01/09/2017)

Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, a título de exemplo:

"Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal." (RHC n. 56.302/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1718196 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2018 Página  11 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0098142-5 HC 447.483 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002082820188260567  20180000241597  20353083920188260000

EM MESA JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO ROGERIO COMPIAN CARVALHO 
ADVOGADO : PAULO ROGÉRIO COMPIAN CARVALHO  - SP217672 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLAVIO PATRICK DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU    : PATRICIA RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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